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    PREFÁCIO




    O presente volume (Dos Processos nos Tribunais e dos Recursos) é parte integrante de uma coleção completa – Lições de Processo Civil, escrita pelo experiente processualista Nehemias Domingos de Melo, advogado atuante, com êxito em causas de grande repercussão nacional, professor universitário em efetivo exercício e fonte de inspiração para a comunidade jurídica.




    O autor apresentou inicialmente os conceitos indispensáveis ao conhecimento básico do Direito Processual Civil e, na sequência, estabeleceu as premissas fundamentais para a compreensão dos recursos, com abordagem sobre a sua teoria geral, seguindo-se com a ordem dos processos nos tribunais.




    Em sequência, o autor esmiuçou os incidentes de assunção de competência (IAC), de arguição de inconstitucionalidade e de resolução de demandas repetitivas.




    Após a análise dos incidentes, Nehemias Domingos de Melo, trouxe uma profunda análise sobre o conflito de competência, sobre a homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória e, antes de adentrar nas espécies de recursos mais tradicionais no processo civil, tratou das ações autônomas de impugnação (ação rescisória e reclamação).




    Adiante, apresentou uma contextualizada e profunda análise sobre os recursos de apelação, o agravo de instrumento, o agravo interno, os embargos de declaração, finalizando com uma abordagem acerca dos recursos nos tribunais superiores (Recurso Ordinário, Especial, Extraordinário, Recursos Repetitivos, Agravo em Recurso Especial e Extraordinário e Embargos de Divergência).




    Para coroar a obra, o autor se debruçou sobre os procedimentos especiais previstos na legislação esparsa, com análise detida com os procedimentos dos juizados especiais cíveis, Estaduais e Federais, finalizando com a abordagem sobre as ações constitucionais, as ações coletivas e as ações locativas, temas de suma importância para a comunidade jurídica.




    A obra trazida a lume apresenta uma linguagem objetiva, com a citação expressa dos artigos mencionados em nota de rodapé, facilitando sua leitura e compreensão.




    Está-se, aqui, diante de obra de grande relevância, que certamente contribuirá para a formação dos operadores do direito, destinando-se especialmente aos alunos de graduação em direito e candidatos que enfrentarão o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil e concursos públicos para as carreiras da magistratura, promotoria, defensoria, dentre outras carreiras jurídicas.
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Lição 1 
 TEORIA GERAL DOS RECURSOS




    Sumário: 1. Notas introdutórias – 2. Finalidade dos recursos – 3. Objetivos dos recursos – 4. O sistema recursal brasileiro – 5. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito – 6. Requisitos de admissibilidade dos recursos – 7. Reformatio in pejus – 8. Legitimidade para recorrer – 9. Desistência do recurso – 10. Renúncia ao direito de recorrer – 11. Prazo para interposição do recurso e sua contagem – 12. Morte da parte ou do seu advogado – 13. Preparo do recurso – 14. Trânsito em julgado – 15. Da coisa julgada – 16. Dos efeitos dos recursos; 16.1 O efeito devolutivo; 16.2 O efeito suspensivo; 16.3 Efeito translativo; 16.4 Efeito expansivo; 16.5 Efeito substitutivo; 16.6 Efeito regressivo.




    1. NOTAS INTRODUTÓRIAS




    Recurso é o remédio voluntário e idôneo pelo qual se busca, dentro do mesmo processo, a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração da decisão judicial impugnada.1




    Os recursos são como pilares do Estado Democrático de Direito, pois permitem que o Poder Judiciário reanalise uma decisão judicial que possa conter eventuais erros, imprecisões, obscuridades, omissões ou mesmo contradições.




    Em algumas situações o recurso pode ser dirigido ao próprio magistrado que proferiu a decisão que está sendo questionada. Outras vezes ele é dirigido ao tribunal ao qual o magistrado está vinculado e, em situações muito especiais, são dirigidos aos tribunais superiores (Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal).




    A legislação traz regras muito precisas com relação ao cabimento dos diversos tipos de recursos. Por exemplo, se a decisão de primeiro grau a ser questionada é interlocutória (aquela que não põe fim ao processo) o recurso cabível é o agravo de instrumento, mesmo assim em situações que o próprio legislador listou como possíveis (ver CPC, art. 1.015). Se, de outro lado, a decisão que está sendo atacada é uma sentença que pôs fim ao processo, o recurso cabível é a apelação (ver CPC, 1.009).




    Os recursos podem ter efeitos como devolutivo, suspensivo, regressivo e translativo e existem regras muito claras não só quanto ao seu cabimento, mas também com relação a tempestividade.




    O Código de Processo Civil regula a parte geral da matéria nos artigos 994 e 1.008 e quanto aos recursos específicos nos artigos 1.009 ao 1.044, cabendo destacar suas principais características:




    a) Voluntário: 




    Dizemos que é voluntário porque ninguém é obrigado a recorrer. Recorre a parte que não tenha se conformado, no todo ou em parte, com a decisão prolatada, buscando sua reforma. Não existe recurso do juiz ou de quem não é parte no processo.




    b) Remédio: 




    É um remédio porque através dele se busca corrigir um desvio jurídico de forma ou de conteúdo. É a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa e da busca por uma decisão “justa e imparcial” já que o julgador, de qualquer instância, é um ser humano, portanto, passível de cometer erros ou equívocos.




    c) Idôneo: 




    É preciso que exista, na ordem processual, recurso adequado à modificação pretendida. Quer dizer, é preciso que haja um recurso disponível para uso da parte e específico para atacar aquela determinada decisão. Pelo princípio da taxatividade, é preciso que exista um tipo de recurso previsto em lei para enfrentar aquela determinada situação jurídica (ver CPC, art. 994).




    Atenção: embora existam outras formas de impugnação de decisões judiciais, se elas não estiverem previstas no art. 994 do CPC, não será recurso, mas sim ação autônoma de impugnação, tal como a ação rescisória.




    d) Mesmo processo: 




    O recurso é parte do próprio processo, correspondendo a uma nova fase da relação processual estabelecida a partir da propositura da respectiva ação.




    Atenção: mesmo no caso de agravo de instrumento, embora processado em autos apartado, ele não cria uma nova relação jurídica, sua origem como o resultado do seu julgamento são temas relacionados ao mesmo processo originário.




    2. FINALIDADE DOS RECURSOS




    Em geral, a finalidade do recurso é buscar a reforma ou modificação da matéria decidida em determinado grau de jurisdição através do reexame que será procedido pelo órgão hierarquicamente superior.




    A função principal dos recursos é sanar eventuais erros ou equívocos de uma determinada decisão judicial ou mesmo de atender o natural inconformismo da parte com o resultado jurídico que não seja favorável.




    O recurso pode visar reformar integralmente a decisão ou pode se limitar a impugnar parte da decisão (CPC, art. 1.002).2




    3. OBJETIVOS DOS RECURSOS




    O maior objetivo dos recursos é atingir o ideal de justiça, pois conforme Chiovenda, o só fato de o juiz saber que sua sentença pode ser reexaminada por um tribunal superior, obriga-o a ser mais cuidadoso e justo em suas decisões.




    Ademais, não se pode deixar de considerar a falibilidade humano. O ser humano é falho por natureza. Aliás, tem até um ditado popular que diz “errar é humano”, de sorte a afirmar que se considerarmos que os(as) magistrados(as) são humanos, logo passíveis de errar, a forma de correção é a existência dos recursos como forma de corrigir e sanar eventuais erros ou imperfeições.




    4. O SISTEMA RECURSAL BRASILEIRO




    Podemos afirmar que o sistema recursal brasileiro é um pilar do Estado Democrático de Direito, pois é através dele que qualquer parte pode impugnar decisões judiciais de qualquer instância que possam, eventualmente, conter erros, omissões, contradições ou imprecisões.




    Advirta-se que os recursos devem estar previstos em lei. Muitos recursos estão previstos em leis esparsas, tais como as sentenças concessivas de mandado de segurança e as sentenças que extinguem a ação popular por carência de ação ou improcedência do pedido. Talvez o mais popular desses recursos previsto na legislação extravagante seja o “recurso inominado” previsto no art. 41 da Lei 9.099/95 (lei dos Juizados Especiais estaduais).




    Porém, os recursos que iremos estudar são aqueles expressamente previstos no nosso Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15) que prevê os seguintes tipos (CPC, art. 994):3




    a) Apelação (ver CPC, arts. 1.009 a 1.014).




    b) Agravo de Instrumento (ver CPC, arts. 1.015 a 1.020).




    c) Agravo Interno (ver CPC, art. 1.021).




    d) Embargos de Declaração (ver CPC, arts. 1.022 a 1.026).




    e) Recurso Ordinário (ver CPC, arts. 1.027 e 1.028).




    f) Recurso Especial (ver CPC, arts. 1.029 a 1.041).




    g) Recurso Extraordinário (ver CPC, arts. 1.029 a 1.041).




    h) Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário (ver CPC, art. 1.042).




    i) Embargos de Divergência (ver CPC, arts. 1.043 e 1.044).




    Atenção: embora não conste da lista do art. 994 (acima), encontramos previsão também do chamado “recurso adesivo”, cabível apenas na apelação, no recurso especial e no recurso extraordinário (ver CPC, art. 997, §§ 1º e 2º).




    Importante: há outro fenômeno muito parecido com recurso que é chamado de “remessa necessária”, mas que de recurso nada tem, sendo, a bem da verdade, uma determinação legal que condiciona a eficácia da decisão de primeiro grau a que seja referendada pelo tribunal (ver CPC, art. 496).




    5. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E JUÍZO DE MÉRITO




    Todo recurso depende, para seu regular processamento, de pressupostos e condições definidos em lei:




    a) Juízo de admissibilidade:




    O órgão julgador verifica quanto ao cabimento ou não do recurso; a legitimidade para recorrer; se foi tempestivo; e, se foram recolhidas as devidas custas judiciais.




    b) Juízo de mérito:




    Admitido o recurso, o órgão julgador apreciará as preliminares e, se as mesmas forem afastadas, conhecerá do mérito do recurso dando-lhe ou negando-lhe provimento.




    6. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS




    Quanto aos requisitos de admissibilidade dos recursos a doutrina é unânime em afirmar que existem dois pressupostos: requisitos intrínsecos e requisitos extrínsecos. Vejamos cada um deles.




    a) Requisitos intrínsecos:




    São aqueles que dizem respeito diretamente à decisão da qual se pretende recorrer e são eles o cabimento (verifica-se se o recurso é o adequado para impugnar aquele ato); a legitimação (só podem recorrer aqueles que são partes e, excepcionalmente, o terceiro interessado e o Ministério Público); e, o interesse de recorrer (só pode recorrer aquele que tenha sofrido algum prejuízo com a decisão que se pretende impugnar).




    b) Requisitos extrínsecos:




    Já os extrínsecos referem-se a fatores externos à decisão e, normalmente, posteriores ao ato que se pretende impugnar. São eles a tempestividade (todos os recursos devem ser interpostos no prazo estabelecido em lei, sob pena de preclusão); a regularidade formal (todo recurso deve ter uma petição de interposição e outra com as razões que devem ser protocoladas em conjunto, além de outras exigências formais); a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer (algumas causas impedem a interposição de recursos tais como a renúncia ou a concordância com o resultado da decisão); e, finalmente, o preparo (representa as taxas judiciais e outras despesas que devem ser realizadas pela parte quando exigidas por lei).




    Atenção: algumas pessoas são dispensadas do recolhimento de custas e de outras despesas processuais. São eles o Ministério Público, a Fazenda Pública, os beneficiários da gratuidade de justiça (ver CPC, art. 98 e ss.) e os assistidos pela Defensoria Pública.




    7. REFORMATIO IN PEJUS





    No processo civil brasileiro, em face do princípio devolutivo, não há falar-se na figura do reformatio in pejus porque o Tribunal poderá rever toda a matéria, desde que impugnada pela parte que recorreu.




    O que não pode acontecer é o julgamento extrapolar os limites objetivos da proposição recursal, pois se for verificado que o juízo avançou sobre ponto incontrovertido, assentando composição em prejuízo da parte recorrente, estará configurada a reformatio in pejus, pois o julgado deve estar ajustado ao pedido.




    Cumpre esclarecer que o termo reformatio in pejus é uma expressão latina que significa “reforma para piorar”. Essa proibição de reformar uma decisão de modo a piorar a situação da parte que tenha recorrido é uma garantia processual que assegura que a parte não tenha sua situação jurídica agravada em decorrência da interposição de seu recurso.




    Advirta-se, contudo, que se ambas as partes recorrerem o órgão julgador poderá conhecer toda a matéria alegada por ambas as partes e assim esse princípio não será aplicado. Quer dizer, o reformatio in pejus impede que, em caso de interposição de recurso por apenas uma das partes, a decisão recorrida seja alterada em prejuízo do único recorrente, salvo as hipóteses de análise de matéria de ordem pública por força do efeito translativo do recurso.




    Típico exemplo de matéria de ordem pública são os honorários advocatícios, enquanto consectários legais da condenação principal, podendo ser revistos a qualquer momento e até mesmo de ofício, sem que isso configure “reformatio in pejus”. Aliás, a jurisprudência do STJ, já de longa data, é pacífica nesse sentido.4




    Outro exemplo é a prescrição que, sendo matéria de ordem pública, pode ser conhecida inclusive de ofício, em qualquer fase processual, não caracterizando julgamento extra petita, de sorte a afirmar que não incide a vedação de reformatio in pejus na discussão dessa matéria.




    Atenção: as contrarrazões são cabíveis apenas para impugnar os fundamentos de eventual recurso interposto, com o intuito de manutenção da decisão exarada, mostrando-se via inadequada para suscitar pedidos de reforma de decisão, consoante os princípios da non reformatio in pejus e do tantum devolutum quantum appellatum.5




    8. LEGITIMIDADE PARA RECORRER




    Em princípio só pode recorrer quem é parte no processo e sofreu o ônus da sucumbência (total ou parcial). Excepcionalmente pode o Ministério Público e o terceiro prejudicado também recorrer (CPC, art. 996).6




    Cabe destacar as seguintes peculiaridades:




    a) Litisconsórcio:




    Se houver litisconsórcio unitário, o recurso de um a todos aproveita, pois a decisão terá que ser uniforme (CPC, art. 1.005).7




    b) Solidariedade passiva:




    Havendo solidariedade passiva, o recurso interposto por um dos devedores aproveitará a todos os demais, quando as defesas lhes forem comuns (ver CPC, art. 1.005, parágrafo único).




    c) Cada parte interporá seu próprio recurso:




    A regra é que cada parte interporá o seu próprio recurso atento às exigências legais (ver CPC, art. 997, caput).




    d) Recurso adesivo:




    Se houver sucumbência recíproca (vencidos autor e réu), ambas as partes podem recorrer. Contudo, estabelece o codex que, se somente uma delas recorreu, é lícito à outra parte aderir ao recurso interposto no prazo de suas contrarrazões (CPC, art. 997, §§ 1º e 2º).8




    9. DESISTÊNCIA DO RECURSO




    De acordo com o Código de Processo Civil, o recorrente poderá, a qualquer tempo, desistir do recurso interposto e para isso não dependerá da anuência do recorrido ou dos litisconsortes (CPC, art. 998).9




    É um ato processual unilateral que não depende de homologação judicial nem da concordância da parte ex adversa e, uma vez praticado, produz efeitos imediatos no processo, gerando a pronta e instante modificação, constituição ou extinção de direitos processuais.




    A decisão que homologa pedido de desistência do recurso tem efeito ex tunc limitado à data do requerimento, prejudicando o interesse da parte adversa em prosseguir, de forma autônoma, no processo.10




    Contudo, cumpre assinalar que, se o recurso interposto foi escolhido como paradigma para julgamento como recursos extraordinários ou especiais repetitivos ou se nele foi reconhecida a repercussão geral, o fato de a parte ter desistido não impede que a questão nele suscitada seja conhecida. Nesse caso é o interesse público que deve prevalecer, de sorte que a desistência não impedirá o conhecimento do recurso para o fim de apreciação da questão jurídica posta sub judice.




    10. RENÚNCIA AO DIREITO DE RECORRER




    A renúncia é ato unilateral e independe da aceitação da parte contrária (CPC, art. 999).11 Em muito se assemelha com a desistência, porém a renúncia significa, em última análise, a não interposição do recurso no prazo que a parte tinha para o fazer; enquanto que na desistência o recurso já havia sido interposto.




    A parte que aceitar expressa ou tacitamente a decisão não poderá recorrer. Será expressa quando a parte manifestar, por petição, que aceita a decisão e que dela não vai recorrer. De outro lado, será tácita quando a parte praticar ato incompatível com a vontade de recorrer (CPC, art. 1.000).12




    Atenção: dos despachos não cabe recurso porque, a rigor, eles não têm nenhuma carga decisória, de sorte a afirmar que não podem causar nenhum prejuízo às partes (CPC, art. 1.001).13




    11. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E SUA CONTAGEM




    Como regra geral, o prazo para interpor os recursos, assim como para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.




    Atenção: contrariando a regra geral, os embargos de declaração terão prazo de 5 (cinco) dias.




    Esse prazo de interposição é contado a partir da data em que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão (CPC, art. 1.003).14




    A intimação no sistema processual brasileiro normalmente é feita pela imprensa através da publicação da decisão. Contudo, pode ocorrer das partes saírem intimadas em audiência quando nesta for proferida a decisão.




    A regra para a contagem dos prazos é aquela que se encontra insculpida no art. 231, do Código de Processo Civil, sendo certo que as disposições dos incisos I a VI, aplicam-se também à interposição de recurso pelo réu contra decisão proferida anteriormente à citação (ver CPC, art. 1.003, § 2º).




    No prazo para interposição de recurso, a petição será protocolada eletronicamente (autos digitais) ou em cartório (autos físicos), conforme as normas de organização judiciária, ressalvado o disposto em regra especial. Se o recurso foi interposto através do correio, verifica-se a tempestividade pela data da postagem (ver CPC, art. 1.003, §§ 3º e 4º).




    Atenção: Na eventualidade de o prazo final para interposição coincidir com feriado local, a parte deverá comprovar que na contagem do prazo deverá ser levado em consideração esta circunstância. Contudo, isso é temerário razão por que não se aconselha deixar a interposição para o último dia.




    12. MORTE DA PARTE OU DO SEU ADVOGADO




    Se, durante o prazo para a interposição do recurso, sobrevier o falecimento da parte ou de seu advogado ou ocorrer motivo de força maior que suspenda o curso do processo, será tal prazo restituído em proveito da parte, do herdeiro ou do sucessor, contra quem o prazo começará a correr novamente depois que o juiz determinar nova intimação (CPC, art. 1.004).15




    13. PREPARO DO RECURSO




    Esclareça-se que é chamado de preparo os valores atinentes às custas judiciais e outras despesas previstas na legislação que rege cada um dos tribunais.




    Estabelece o Código de Processo Civil que o recorrente comprovará, no ato de interposição do recurso, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção (CPC, art. 1.007).16




    a) Dispensa do preparo:




    São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal, incluindo a Defensoria Pública.




    b) Insuficiência do preparo:




    Se a parte ao recolher os valores atinentes ao preparo, o fez a menor, inclusive porte de remessa e de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.




    c) Falta do preparo:




    Se o recorrente não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.




    Atenção: nesse caso, a parte deverá ficar atenta porque não é admissível a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno.




    d) Justo motivo para o não recolhimento:




    Se o recorrente provar justo impedimento, o relator relevará a pena de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para efetuar o preparo.




    e) Erro no preenchimento das guias de recolhimento:




    Na eventualidade de equívoco no preenchimento da guia de custas, isto não implicará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias.




    Atenção: Em situações excepcionais, é possível abrandar o rigor formal da exigência de correto preenchimento da guia de recolhimento do preparo recursal, quando se verificar que o erro não impossibilitou o ingresso dos valores devidos aos cofres públicos, e que foi possível vincular a mencionada guia ao processo e identificar a unidade de destino da verba, afastando-se, com isso, qualquer possibilidade de fraude ao sistema de recolhimento do tributo.17




    d) Porte de remessa e de retorno:




    O porte de remessa e retorno é um valor cobrado do recorrente para custear o envio de um processo entre o tribunal de origem e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou Supremo Tribunal Federal (STF). Não há falar-se em recolhimento do porte de remessa e de retorno dos autos quando o processo for eletrônico.




    14. TRÂNSITO EM JULGADO




    O “trânsito em julgado” é um termo jurídico que indica o momento em que uma decisão, seja ela sentença ou acordão, se torna imutável e indiscutível, isto é, torna-se definitiva, não podendo mais ser objeto de novos e eventuais recursos.




    Quer dizer, não tendo havido recurso no prazo estabelecido em lei ou tendo sido esgotada a possibilidade de interposição de novos recursos, a decisão torna-se definitiva e imutável. A isto chamamos de “trânsito em julgado”. Quer dizer, daquela decisão não cabe mais nenhum tipo de recurso e agora ela se torna definitiva e obrigatória para todas as partes envolvidas.




    Tendo havido recurso e depois de esgotada a interposição de novos recursos, o escrivão ou chefe da secretaria do tribunal certificará a ocorrência do fato, independentemente de qualquer despacho, e providenciará a baixa dos autos ao juízo de origem, no prazo de 5 (cinco) dias (CPC, art. 1.006).18




    Depois da certificação do trânsito em julgado abre-se uma nova fase processual que é o cumprimento de sentença, isto se o réu não cumprir espontaneamente com o decidido. Não cumprida a decisão o cumprimento de sentença pode ser iniciado pelo autor da ação visando fazer cumprir a determinação da decisão transitada em julgado que pode ser uma obrigação de pagar, fazer ou não fazer, ou ainda, de entrega de coisa.




    Atenção: a regra de imutabilidade da decisão transitada em julgado comporta uma exceção que é a possibilidade de interposição da ação rescisória, com a finalidade de cassar a decisão em face de situações bem pontuais como, por exemplo, a ação ter sido julgado por juiz corrupto ou por juiz incompetente, dentre outras, cujo prazo de prescrição é de 2 (dois) anos, contados da última decisão proferida naquele processo (ver CPC, 975).




    15. DA COISA JULGADA (res iudicata)19





    A coisa julgada (material ou formal) não é propriamente um efeito da decisão judicial de mérito, mas uma qualidade desse efeito, qual seja, a imutabilidade da decisão. Quer dizer, contra aquela decisão não cabem mais recursos, o que a torna imutável, pois a mesma terá transitado em julgado e não mais poderá ser modificada (CPC, art. 502).20




    Mesmo antes do atual CPC, antiga LINDB já conceituava o instituto: “Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso” (ver art. 6º, § 3º).




    Uma definição para o instituto pode ser a seguinte: a coisa julgada é um instituto processual cujas raízes encontram-se na própria Constituição Federal e que tem como finalidade proporcionar maior segurança jurídica às relações firmadas entre as partes, a partir da imutabilidade do pronunciamento jurisdicional definitivo proferido em determinado processo, garantindo aos cidadãos que a decisão final dada sobre aquela demanda será definitiva, não podendo ser rediscutida, alterada ou desrespeitada, seja pelas partes, seja pelo próprio Poder Judiciário, exceto caso a matéria seja objeto de ação rescisória.21




    Conforme vimos no item anterior, considera-se que a sentença ou o acórdão transitou em julgado quando contra aquele pronunciamento judicial não couber mais recurso, seja porque a parte esgotou todos os recursos possíveis, seja por não ter interposto nenhum no prazo legal. Quando estiverem esgotados todos os recursos possíveis de serem interpostos contra aquela decisão, ou por terem sido decididos ou por ter ocorrido a preclusão, a decisão torna-se imutável dentro daquele processo.




    A consequência é que, não havendo mais recurso possível, a sentença ou acórdão se estabilizou e agora aquela solução dada pelo Poder Judiciário faz coisa julgada entre as partes, que podem ser de duas espécies:




    a) Coisa julgada formal: 




    As decisões judiciais que fazem coisa julgada tipicamente formal são aquelas que extinguem o processo sem julgamento do mérito, ou seja, o processo foi encerrado por conter alguma irregularidade que impediu o conhecimento do mérito. Se a ação foi extinta sem julgamento do mérito, permite-se que a mesma ação seja novamente propostas desde que sanado o vício que impediu seu julgamento (CPC, art. 486).22 Tendo havido a coisa julgada formal, o que se proíbe é a reabertura da discussão dentro daquele mesmo processo. A parte pode rediscutir, porém em outro processo novo.




    b) Coisa julgada material:




    Essa é a verdadeira coisa julgada. Este efeito é próprio dos julgamentos de mérito, isto é, naquelas sentenças ou acórdãos em que o magistrado decide a lide, de tal sorte a impedir que a pretensão seja novamente proposta. Quer dizer, aquilo que foi decidido não pode mais ser discutido em juízo, não só naquele processo como em nenhum outro. Ela é importante tendo em vista a necessidade de que o Estado ofereça segurança jurídica, tanto é verdade que nem mesmo a lei superveniente pode retroagir para modificar a coisa julgada (ver CF, art. 5º, XXXVI). Assim, coisa julgada material vai funcionar como lei entre as partes, já que a decisão irá produzir efeitos entre as partes, no mesmo processo ou em qualquer outro, vedando o reexame da questão porque já definitivamente analisada e julgada.




    16. DOS EFEITOS DOS RECURSOS




    A interposição de um recurso é ato processual que pode gerar diversos efeitos diferentes. Os dois efeitos mais tradicionais são o devolutivo e o suspensivo, porém existem outros, conforme veremos a seguir.




    16.1 O efeito devolutivo




    Todos os recursos são dotados do efeito devolutivo tendo em vista que, nos limites da matéria impugnada, é devolvido ao órgão ad quem a possibilidade de reapreciação do que já tenha sido decidido pelo juízo a quo.




    Os tribunais, especialmente os órgãos de segundo grau de jurisdição, também obedecem ao princípio da inércia da jurisdição e ao princípio dispositivo, segundo o qual aquele que tem a iniciativa da ação ou do recurso é quem tem poder para estabelecer os limites da atuação jurisdicional, de modo que a decisão julgadora deve ficar adstrita (limitada) ao pedido do autor, ou do recorrente.




    Em outras palavras, o recorrente quando elabora o seu recurso, faz um pedido recursal ao qual o magistrado deve ficar atrelado. Esse pedido pode consistir em uma reforma total ou apenas parcial da decisão recorrida. De outro lado, como o CPC, em regra, nega a possibilidade de pedido genérico (ver CPC, art. 324), também o pedido recursal deve ser delimitado e especificado. Quer dizer, é o pedido recursal que possibilita o reexame da matéria, pois é ele quem “devolve” ao juízo ad quem a possibilidade de revê-la dentro dos limites do pedido.




    O efeito devolutivo transfere ao órgão ad quem o conhecimento da matéria impugnada, de modo que o novo julgamento ficará adstrito ao pedido recursal, representado pela máxima tantum devolutum quantum appelatum.




    Esse princípio garante a proibição da reformatio in pejus, pois é vedado ao tribunal ad quem decidir de modo a piorar a situação do recorrente, por extrapolar o limite da devolutividade do recurso interposto.




    Exceção: quando se trata do recurso de apelação as regras acima são excepcionadas tendo em vista que o CPC admite possa o recorrido ampliar a matéria a ser julgada na apelação por ocasião de suas contrarrazões, já que lhe é dado a oportunidade de rediscutir questões que foram decididas no curso do processo e que não poderiam ser atacadas via agravo de instrumento (ver CPC, art. 1.009, § 1º e 2º). Além disso, poderão ser reapreciadas pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo que não tenham sido solucionadas pelo juízo a quo, assim como se houver mais de um pedido e o juiz tenha acolhido somente um deles (ver CPC, art. 1.013, §§ 1º e 2º).




    Exemplo: vamos imaginar que alguém ingressou com uma ação na qual pretende cobrar um determinado crédito. Depois da contestação o juiz reconhece a prescrição e extingue o processo com julgamento de mérito (nesse caso o juiz não analisou o pedido). O autor recorre dessa decisão e o tribunal, se afastar a prescrição, está autorizado a julgar o pedido (se o processo não depender de novas provas).




    16.2 O efeito suspensivo




    O efeito suspensivo dos recursos impede a eficácia da decisão que está sendo contestada, de modo que durante o trâmite do recurso não poderá haver o cumprimento definitivo da decisão. Por exemplo, interposta a apelação o resultado proferido na sentença de primeiro grau ficará em suspenso aguardando o resultado do julgamento do recurso.




    Nos termos do Código de Processo Civil a regra é que os recursos não têm efeitos suspensivos. Contudo, essa regra comporta exceções, inclusive com a previsão de que o relator poderá atribuir efeito suspensivo nos casos expresso em lei, especialmente quando houver risco de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 995).23




    Dentre as exceções cabe destacar o recurso de apelação que, de regra, tem efeito suspensivo conforme vem preceituado no caput do art. 1.012. Quer dizer, atribuir efeito suspensivo à apelação, significa dizer que esse recurso tem força para impedir que a sentença produza efeitos imediatos no mundo dos fatos, devendo o vencedor esperar o julgamento do recurso no tribunal. Esse efeito suspensivo é ope legis, quer dizer, decorrente da própria lei.




    Os demais recursos como, por exemplo, os embargos de declaração (ver CPC, art. 1.022, caput) e o agravo de instrumento (ver CPC, art. 1.019, I, a contrário senso) não possuem efeitos suspensivos. Apesar disso, o recorrente pode pleitear a atribuição do efeito suspensivo, visando suspender a eficácia da decisão recorrida, desde que expressamente o requeira e que demonstre a probabilidade de provimento do recurso ou se, sendo relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil reparação (ver CPC, art. 1.019, I, e art. 1.026, § 1º).




    Da mesma forma para aqueles casos em que a apelação não tem efeito suspensivo (ver CPC, art. 1.012, § 1º). Para o apelante obter efeito suspensivo, poderá fazer o pedido incidentalmente ao relator, se a apelação já tiver sido distribuída; ou por petição dirigida ao tribunal, no período compreendido entre a interposição da apelação e sua distribuição. Neste último caso, fica o relator designado para seu exame prevento para julgá-la (ver CPC, art. 1.012, § 3º).




    Em todos os casos de concessão de efeito suspensivo ope judicis, os elementos para sua concessão são aqueles previstos no parágrafo único do art. 995, in verbis: (I) se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e (II) ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.




    Efeito suspensivo ativo: em algumas situações o que o recorrente pede ao juízo ad quem é a concessão de uma medida que havia requerido ao juízo a quo e que lhe fora negado, ou seja, pede que o tribunal lhe dê aquilo que o juízo de primeiro grau lhe negou. Nesse caso, não se está pleiteando efeito suspensivo nenhum, até porque o juiz nada concedeu. É o caso, por exemplo, do pedido de tutela provisória requerida ao juiz da causa e negada pelo mesmo. A parte vai agravar dessa decisão e pedir ao relator que conceda à medida que lhe foi negada pelo juízo de primeiro grau. A isto a doutrina chama de efeito suspensivo ativo ou simplesmente efeito ativo.




    16.3 Efeito translativo




    Consiste na possibilidade de o tribunal poder tomar conhecimento de questões que não foram examinadas pelo juízo a quo e até mesmo aquelas que tenham sido objeto do recurso.




    No recurso de apelação isto está muito claro tendo em vista o expresso texto de lei. Assim, todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado podem ser revistas independente de requerimento do recorrente (ver CPC, art. 1.013, § 1º). Assim como quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais pedidos (ver CPC, art. 1.013, § 2º).
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